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Resumo 
 
A partir da compreensão de que uma ciência aberta e cidadã deve ser também uma 
ciência inclusiva, e não somente voltada para a ampla disponibilização de dados e 
resultados de pesquisa, e que é cada vez mais crescente os estudos que apontam para 
a invisibilidade das mulheres na ciência, em decorrência, principalmente, de uma alegada 
falta de produtividade das pesquisadoras quando comparada com seus colegas do sexo 
oposto, este trabalho tem como objetivo verificar essa alegação a partir da análise das 
produções acadêmicas científicas de professoras e de professores vinculados a cursos 
de pós-graduação, nível doutorado, em Ciências Agrárias do Centro-Oeste do Brasil. A 
produção analisada compreende o período de 2013 a 2017. A apresentação desses 
dados reforça a investigação das relações de gênero e ciências nas atividades 
acadêmicas científicas, tratando da inserção da mulher na ciência e do mercado de 
trabalho no ensino e na pesquisa. A metodologia utilizada é a qualitativa. Para aferir 
diferenças estatisticamente significantes entre a produção acadêmica entre professoras 
e professores da população estudada usou-se o teste estatístico “t de student” e chi-
quadrado. Os dados foram extraídos da plataforma Lattes, utilizando a técnica de 
webscraping. A partir da obtenção dos dados foi possível realizar uma análise inferencial. 
Os resultados mostram que as mulheres são minoria nessa área, mas que elas são 
responsáveis por 51% da produção das atividades acadêmicas científicas desenvolvidas 
na área estudada. Demonstra ainda que as atividades as quais as mulheres estão mais 
atreladas são àquelas que estão relacionadas ao educar e direcionar, como as 
orientações de trabalhos. Além disso, constatou-se que a partir dos 50 anos, aumenta 
consideravelmente a média de produção intelectual das mulheres (44 artigos por 
docente) e, consequentemente, o percentual de detentoras de bolsa produtividade (60% 
das mulheres com idade igual ou superior a 60 anos são bolsistas, enquanto que somente 
18 % dos homens nessa faixa etária recebem bolsas produtividade), mas essa tendência 
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não é estatisticamente significante. Os resultados aqui apresentados a necessidade de 
ciência aberta também inclusiva e não meramente um movimento de promoção de 
acesso a dados e produções científicas. 
 
Palavras-chave: Gênero e Ciência. Ciências Agrárias. Ciência aberta. Mulheres na 
ciência. 
 
Introdução 
 
O movimento da ciência aberta vem em contraposição à lógica da produção 
científica industrial. Trata-se de pôr freio à “privatização do saber, que é central na atual 
relação entre ciência, tecnologia e mercado”, sendo a década de 1980 emblemática na 
expansão dessa lógica de uma ciência capitalista (CASTELFRANCHI, 2008, p. 94). 
Esse modo de produção do conhecimento, denominada por Etzkowitz (2002) de 
tríplice hélice, está imbuído “de promover maior acumulação de capital para grupos já 
economicamente privilegiados” (GOMES; GOMES, pré-print).  Em prol da 
competitividade - garantida pelo sigilo-segredo industrial, instaura-se a tendência à 
restrição de acesso ao conhecimento que foi, em muitos casos, produzido a partir de 
financiamentos públicos e, no caso do Brasil, nas dependências de uma instituição 
pública. 
A ciência aberta vem na contramão dessa tendência da privatização dos 
resultados científicos e procura estabelecer uma cultura de produção coletiva do 
conhecimento e de amplo compartilhamento e publicização de dados científicos, 
informações, resultados de pesquisa, sem as barreiras que limitem seu acesso e 
reutilização (ALBAGLI; CLINIO; RAYCHTOCK, 2014). É um movimento que surge em 
prol de uma ciência cidadã e democrática que preza pelo envolvimento do público leigo 
na definição de prioridades de pesquisa e no estabelecimento dos rumos da ciência.  
No entanto, para envolver o público leigo no empreendimento científico é 
necessário educar para a ciência e “romper o desinteresse e desilusão, principalmente 
dos jovens, com a coisa pública, com os políticos e, porque não dizer, com a própria 
ciência” (GOMES; GOMES, pre-print). Nesse sentido, a discussão de consolidação de 
um projeto de ciência cidadã obriga-nos a trazer o debate para o campo educacional e 
político, mesmo porque, como nos propõem Gomes e Gomes (pré-print): “isolados, eles 
não serão suficientes para romper com a lógica capitalista e de inevitabilidade instaurada 
no campo científico-tecnológico”.  
Sendo a ciência fruto de uma determinada formação histórico-social, não tem 
como a mesma ser apolítica: a ciência é uma atividade politizada, queiram ou 
reconheçam seus praticantes ou não, e essa constatação coloca em xeque os princípios 
de neutralidade e universalidade que alicerçam e são tão caros à constituição da ciência 
moderna.   
Araújo e Facchini (2018, p. 1) nos convidam a “refletir sobre a efetividade dos 
avanços nas condições de vida, na autonomia e liberdade das mulheres, bem como na 
superação das situações de violência e desigualdade nas quais se inseriram”. E aqui 
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incluem-se as interrogações sobre as condições de desigualdades instauradas no interior 
da própria ciência. 
Neste contexto, as discussões sobre a temática mulher na ciência têm crescido ao 
longo dos anos partir de diversas abordagens e campos de conhecimento, como aquelas 
promovidos por Silva (1998), Leta (2003), Olinto (2011), Cruz (2011), dentre outras. 
Entretanto, ainda existem alguns questionamentos sobre a participação da mulher no 
fazer científico. As evidências sugerem que há alguns aspectos relacionados à tradição 
cultural do fazer científico que sempre esteve associado ao masculino, como exemplo, 
alguns princípios norteadores da Ciência Moderna tais como neutralidade e objetividade. 
Essas discussões expressam que a inserção da mulher na ciência é um problema 
de relações de gênero, consequência de um processo histórico e cultural que 
estabelecem lugares que são valorados de forma hierárquica para mulheres e para 
homens. Mesmo com pouca visibilidade, sabe-se que mulheres contribuíram para o 
crescimento e evolução do campo científico durante a história da consolidação da 
pesquisa. São muitos deslocamentos teóricos produzidos por muitas mulheres. No 
entanto, essas discussões ocorrem em paralelo e independentes àquelas sobre a 
constituição de uma ciência aberta e cidadã. 
Nesse sentido, a presente pesquisa vem nessa dupla perspectiva, talvez 
pretensiosa: a) inserir no debate sobre ciência aberta e cidadã a politização da questão 
gênero e de outras minorias na ciência na tentativa de ampliar o seu conceito, uma vez 
que uma ciência que se pretende cidadã não deve fugir desse debate. Essa intenção é 
aqui colocada como pressuposto para o nosso segundo intento; b) trazer os resultados 
de análise comparativa entre as produções acadêmicas científicas das professoras e dos 
professores vinculados aos cursos de Pós-Graduação da região Centro-Oeste vinculados 
a área de Ciências Agrárias para constar as desigualdades de gênero nesse campo 
científico, com o intuito maior de verificar as desigualdades de gênero ali instaladas. 
A justificativa para escolha da área de Ciências Agrárias dá-se devido a este ser 
um dos primeiros cursos do ensino superior no Brasil (CAPDEVILLE, 1991), além de ser 
a área de maior produção científica e que recebeu o maior investimento para essa 
produção conforme os dados do CNPq (2017) e a escolha pela região dá-se pelo fato 
que o setor agropecuário foi o que teve maior participação no produto interno bruto – PIB 
entre os anos de 2014 a 2017, representando 14,8% do PIB. E em Goiás, segundo dados 
da Secretaria de Estado de Gestão e Planejamento - SEGPLAN (2015, p. 9), este é o 
setor que mais se destaca no estado e contribui com 7,2% da agropecuária nacional. 
 
Ciência aberta e cidadã: tensionando conceitos 
        
As novas dinâmicas de produção e circulação do conhecimento, da informação e 
da cultura, assim como os novos processos de participação científica apresentam a 
temática ciência aberta tanto para o universo acadêmico, como para atores sociais que 
se preocupam com a democratização do conhecimento e da informação. (ALBAGLI; 
MACIEL; ABDO, 2015). 
Pode-se dizer que a ciência aberta é uma passagem do movimento de acesso 
aberto e outras frentes, como: dados científicos abertos, ferramentas científicas abertas, 
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hardware científico aberto, cadernos científicos abertos e wikipesquisa, ciência cidadã e 
educação aberta. Se constitui como “um termo guarda-chuva, que engloba diferentes 
significados, tipos de práticas e iniciativas, bem como envolve distintas perspectivas, 
pressupostos e implicações”. Estão incluídas desde a disponibilização gratuita dos 
resultados da pesquisa, que pode ser chamado de acesso aberto, até a valorização e a 
participação direta de não cientistas e não especialistas no fazer científico. (ALBAGLI; 
CLINIO; RAYCHTOCK, 2014, p. 435). 
Acessar informação é, de fato, um direito do cidadão, conforme expressa a 
International Federação de Library Associations e Instituições - IFLA (2014) e nossa 
constituição. Contudo, algumas problemáticas permeiam essa questão envolvendo 
agências financiadoras de pesquisas, editoras, pesquisadores(as) e atores distintos. 
A verdade é que o acesso a informações sem impeditivos de ordem financeira ou 
de licenças é uma demanda cada vez constante. O cidadão quer ter acesso, quer 
manipular, ver e interagir com os conteúdos. Nesse sentido, a internet desafia os métodos 
tradicionais de publicação utilizados pela comunidade científica sustentado em 
assinaturas e dependência das publicações científicas em relação a editores privados 
que acabam por inviabilizar o acesso de forma livre. 
Estas discussões apresentam pontos de vistas distintos e em muitos casos 
conflituosos. Em primeiro, destaca-se a vertente de socialização do conhecimento, da 
informação e da cultura e seus mecanismos de privatização e captura. Em segundo, 
destaca-se a vertente da abrangência do próprio significado da ciência aberta que visa a 
interlocução da ciência com outros segmentos sociais e outros tipos de saberes, no amplo 
espectro de possibilidades e espaços de produção colaborativa, interativa e 
compartilhada do conhecimento (ALBAGLI; MACIEL; ABDO, 2015). 
Os mesmos autores dizem que 
 
A ciência aberta implica superar a perspectiva de pensar a ciência a partir 
da sua produtividade intrínseca. Implica o abalo de hierarquias, de fontes 
estabelecidas de autoridade e reputação, colocando foco nas relações 
entre ciência e poder, e, mais amplamente entre saber e poder (ALBAGLI; 
MACIEL; ABDO, 2015, p. 10). 
 
 Compreender a discussão de ciência aberta na perspectiva de processos de 
mudança social é de suma importância e instaura a necessidade do entendimento de 
uma ciência cidadã. Ou seja, é pensar a abertura da ciência em relações de saber poder 
e nas diferentes formas de produção de conhecimento. 
Pode-se dizer que a ciência cidadã não é um conceito novo, mas suas discussões 
emergem a partir dos avanços das Tecnologias da Informação e comunicação, 
principalmente nos sentidos de produção e acesso da informação e conhecimento.  
Parra (2015, p. 126) apresenta a ciência cidadã como,  
 
[...] engajamento do público em geral nas atividades de pesquisa científica 
quando os cidadãos contribuem ativamente para a ciência, seja com seu 
esforço intelectual, com seu conhecimento local ou com suas ferramentas 
e recursos. Os participantes fornecem dados experimentais e instalações 
para pesquisadores, elaboram novas questões e criam conjuntamente 
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uma nova cultura científica. Enquanto agregam valor, os voluntários 
adquirem de forma instigante novos aprendizados e habilidades e um 
conhecimento mais profundo do trabalho científico. 
 
Portanto, caracteriza-se como a tentativa de um outro paradigma de fazer ciência 
que aproxima o pesquisador da sociedade e prevê o engajamento da população na 
geração, resolução de problemas e análise de dados. Mais do que isso, apresentam 
novas formas de conhecer, instaura novas dinâmicas de produção de conhecimento, 
validação e difusão fazendo emergir formas de colaboração entre cientistas e 
pesquisadores não-acadêmicos, reinventando a dimensão política da ciência (PARRA, 
2015).  
Mas um dos grandes tensionamentos que tem permeado a reflexão da pesquisa, 
está em pensar como é possível apresentar o movimento de ciência aberta e cidadã, se 
o modo de produção científica, ou seja, a integração de um coletivo social no âmbito 
científico não discute a questão de gênero e de outras minorias na ciência? Como pensar 
o engajamento cidadão, reconhecer e dar visibilidade a outros sujeitos e práticas de 
conhecimento se no interior da própria ciência foi construído historicamente um modelo 
universal de “fazer ciência” associado ao masculino que invisibilizou “mulheres como 
sujeitos de conhecimento e do conhecimento” (SILVA, 2008)? 
Para pensar a abertura da ciência em relações de saber poder e nas diferentes 
formas de produção de conhecimento deve-se abandonar a concepção de ciência como 
um campo despolitizado. A ciência como produto social traz para o seu interior uma 
estrutura de desigualdades na produção que exclui determinados grupos que dela fazem 
parte. Uma ciência cidadã e inclusiva deveria reconhecer e dar visibilidade às 
contribuições de grupos minoritários, seja considerando a raça, seja trazendo a questão 
de gênero à tona. Uma ciência cidadã e inclusiva tem que incluir a perspectiva dos 
“historicamente dominados”, conforme defende Silva (2008). 
Devemos considerar e, quiçá, expandir o conceito de ciência aberta para torná-la 
também inclusiva, conforme preconiza Dagnino (2006) na proposição de seu modelo de 
estudos da ciência denominado pelo autor de CTS2.  A CTS2 defende uma atuação direta 
daqueles descontentes que, de direito, querem que seus interesses e demandas sejam 
levados em consideração no processo de produção do conhecimento tecnocientífico e 
na definição de políticas em C&TI. A questão, portanto, não estaria no como o 
conhecimento é utilizado, mas no porquê, por quem e para quem o mesmo foi produzido; 
qual o projeto político ou regime social a que ele está subserviente, Agenda presente, 
tanto no movimento da Ciência Aberta, quanto nas críticas feministas à ciência, que 
trataremos brevemente a seguir. 
 
As mulheres na ciência: a crítica feminista 
 
Muitas mulheres contribuíram para grandes avanços e conquistas científicas, mas 
foram os movimentos feministas que proporcionaram novos sentidos às ações de 
mulheres e sua participação na vida social, política, econômica e cultural e científica. As 
lutas feministas provocaram rupturas e deslocamentos de questões pertinentes à moral, 
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à sexualidade, aos modos de feminilidade e à corporeidade e aos modos tradicionais de 
produção de subjetividade (RAGO, 2013). 
No que tange o campo de produção do conhecimento científico, segundo 
Sadenberg (2002, p 1), “a crítica feminista tem avançado da mera denúncia da exclusão 
e invisibilidade das mulheres no mundo da ciência para o questionamento dos próprios 
pressupostos básicos da Ciência Moderna, virando-a de cabeça para baixo ao revelar 
que ela não é nem nunca foi ‘neutra’”.  As críticas femininas à ciência colocam em xeque 
os pressupostos da neutralidade, universalidade e objetividade – valores caros para a 
ciência estruturada sob a batuta do patriarcalismo.  
Schiebinger (2001, p. 37) reitera que a exclusão, minimização ou não 
reconhecimento dos feitos das mulheres na ciência “é um produto de centenas de anos”. 
O processo para trazê-las nesse contexto e dar visibilidade aos seus feitos exigem 
profundas mudanças na cultura, métodos e conteúdos da ciência. Os avanços feitos 
nessa direção ainda não devem ser motivos de júbilo nem prenúncio de que as mulheres 
terão êxito em um ambiente que inicialmente foi estruturado para excluí-las, nos alerta 
Schiebinger (2001). Segundo Silva (2008, p. 135) os preceitos que “balizaram a 
construção do conhecimento científico, [abstraíram], declaradamente, toda possibilidade 
de considerar as mulheres como sujeitos de conhecimento e do conhecimento”. Além 
disso, estruturas sociais, o desenvolvimento econômico do país, o sistema educativo e a 
ausência de sistemas que viabilizem a vida profissional e familiar da mulher, são 
elementos que podem dificultar o seu avanço nessa seara. 
Bandeira (2008, p. 208) aponta que a premissa da crítica feminista à ciência parte 
do pressuposto histórico que a produção do conhecimento científico está ‘reservada’ aos 
homens, mas que isso não significa a exclusão das mulheres, porém explicita que as 
resistências às presenças de mulheres no campo científico são ainda instigantes, mesmo 
reconhecendo-se “que a existência de um sujeito universal já não é mais plausível, e isso 
vale tanto para o eu masculino como para a tardia individualidade feminina”. Nem sujeito, 
muito menos uma ciência universalizada. 
A crítica feminista aos princípios da universalidade e, incluímos nesse bojo, o de 
uma ciência democrática é que, para assim ser considerada, deve-se incluir “a 
perspectiva dos dominados”, ou seja, não se deve ignorar ou evadir-se do debate sobre 
as questões de gênero, raça, etnicidade e classe nos modos de fazer ciência (SILVA, 
1998, p.110). Extrapolamos essa posição para o movimento da ciência aberta e cidadã: 
para ser cidadã a ciência deve incluir a perspectiva dos dominados e travar o debate 
dessas questões na nova proposição desse modo de fazer ciência. 
Dentre as grandes conquistas e avanços na ocupação de espaços no campo da 
ciência está o o acesso ao ensino.  Nos dias atuais já é possível observar que as mulheres 
representam 70,6%, de matrículas na graduação, conforme os dados do Portal Brasil de 
2016 e do censo da educação superior do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira - INEP (INEP, 2017). As mulheres são também a maioria 
em cursos de pós-graduação (mestrado, mestrado profissional e doutorado), conforme 
os dados da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES 
apresentados na tabela 1:  
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Tabela 1: Ingressos, matriculados e concluintes em cursos de pós-graduação no Brasil – 2015. 
 
Fonte: CNPq (2015) 
 
 No entanto, há desequilíbrio da representatividade das mulheres nas diversas 
áreas do conhecimento: a maior parte concentra-se nas áreas de Humanas, e são 
pouco expressivas nas Exatas, o que sugere uma “inclusão com segregação” 
caracterizada pela “interdição ou desestímulo ao acesso feminino a certas áreas do 
conhecimento e profissões que se mantiveram como redutos masculinos” (BRITO; 
PAVANI; LIMA Jr., 2015, p 36).   
Outro fenômeno relevante é diminuição da participação feminina em postos mais 
avançados das carreiras por elas abraçadas (AGRELLO e GRAG, 2009) fenômeno 
denominado de “Efeito Tesoura” porque corta a possibilidade das mulheres progredirem 
profissionalmente. Esse efeito não está confinado a determinado segmento do mundo do 
trabalho e pode ser observado, também, na academia, na ocupação de instâncias 
decisórias de Ciência e Tecnologia e na distribuição, por exemplo, de bolsas 
produtividade em Pesquisa, concedidas pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq) aos profissionais reconhecida contribuições na produção 
do conhecimento (BRITO, PAVANI, LIMA Jr. 2015). No entanto, estudos 
 
mostram quantitativamente que o número de artigos e fator H das 
mulheres é equivalente ou melhor que o dos homens, dependendo do 
nível (ARENZON et al., 2013). Ou seja, à medida que as mulheres 
avançam em suas carreiras há uma gradativa perda de espaço que não 
ocorre necessariamente por efeitos meritocráticos (BRITO, PAVANI, LIMA 
Jr. 2015, p 38). 
 
Mas “para que aumentar a participação feminina em carreiras de C&T?”  
perguntam-se os autores acima citados (2015, p 38). Uma linha de argumentação 
desenvolvida por eles é que 
 
povoar a ciência com mais mulheres não implica somente a produção de 
um corpo científico mais competente. Ampliar o debate sobre a 
participação de mulheres na ciência significa também pensar numa ciência 
diferente, inspirada e renovada por experiências de vida historicamente 
excluídas da produção científica e tecnológica (BRITO, PAVANI, LIMA Jr. 
2015, p 39). 
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 Metodologia 
 
A pesquisa classifica-se como quantitativa e quanto aos objetivos como 
exploratória. O público alvo do estudo são os 162 docentes da região Centro-Oeste 
vinculados aos programas de pós-graduação (nível de doutorado) na área de Ciências 
Agrárias, ofertados pelas seguintes instituições: IFGOIANO, UEMS, UFG, UFGD, UFMT, 
UNB. 
Os dados sobre as atividades acadêmico-científicas da população estudada foram 
extraídos da Plataforma Lattes1 e a plataforma Sucupira2, usando-se o  webscraping. 
Para análise, após a quantificação dos dados fez-se a média por atividade acadêmica 
científica, considerando-se as variáveis sexo e faixa etária. Após a média, então aplicou-
se o teste estatístico e análise inferencial dos dados extraídos. 
Na extração dos dados, percebeu-se que havia vários outsiders, o que se fez 
necessário o uso da metodologia KDD (Knowledge Discovery in Databases ou 
Descoberta de Conhecimento nas Bases de Dados) que segundo Fayyad (1996) apud 
Camilo e Silva (2009, p. 4), que o define como "um processo não trivial de identificação 
de novos padrões válidos, úteis e compreensíveis". 
Para a extração dos dados quantitativos dos docentes, utilizou-se a técnica 
webscraping, que tem se tornado comum no meio científico, e que literalmente quer dizer 
raspagem de dados da web. Marres e Weltevrede (2013) descrevem webscraping como 
uma técnica proeminente para coleta de dados online automatizada. 
Escolheu-se a distribuição T-student e Chi-quadrado para procedermos a análise 
inferencial. Ferreira (2005, p. 10) o “objetivo desse tipo de análise “é obter uma afirmação 
acerca da população com base numa amostra”. No caso da presente pesquisa, 
trabalhamos com o total da população (162 docentes pesquisadores). 
 
Resultados e discussão 
 
A maioria dos docentes nas pós-graduações em Ciências Agrárias na região 
Centro Oeste, segundo os dados levantados, é do gênero masculino, o que está de 
acordo com os dados do INEP (2017). As mulheres correspondem a 28% (45/162) dos 
docentes dos cursos analisados.  No gênero feminino, considerando-se a faixa etária, a 
classe modal é de 45 a 49 anos (9 professoras) e no grupo masculino é de 40 a 44 anos 
(21 professores). Esses dados diferem daqueles apresentados no estudo do INEP que 
aponta 34 anos como idade predominante na docência superior brasileira. 
                                                          
1 Plataforma virtual Lattes, mantida pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(CNPQ), é um sistema de informações que integra as bases de dados de currículos, grupos de pesquisa e 
instituições como registro da vida pregressa e atual de estudantes e pesquisadores do país. Informação 
disponível em: http://lattes.cnpq.br/  
2 A Plataforma Sucupira é uma base de referência do Sistema Nacional de Pós-Graduação (SNPG) 
utilizada para coletar informações, realizar análises e avaliações dos cursos de pós-graduação no país.  
Informação disponível em: https://www.capes.gov.br/avaliacao/plataforma-sucupira  
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Uma das atividades a ser desenvolvida pelos professores-pesquisadores é a 
publicação de artigos em revistas científicas. O gráfico 1 revela um maior número de 
publicação na faixa etária dos 40 aos 44 anos para ambos os sexos. No entanto, nota-se 
que diferença entre o número de artigos publicados da classe modal e as duas classes 
subsequentes é maior no gênero masculino que no feminino. A média de publicação dos 
homens 24,66 artigos publicados em revistas, enquanto a das mulheres é de 21,69.  
  
Gráfico 1: Artigos publicados por gênero e faixa etária no Centro-Oeste. 
 
Fonte: Os autores (2019) 
 
Quando aplicamos o teste t-student, o mesmo aponta para diferença estatística 
entre a média de artigos completos publicados em revistas entre os gêneros (<0,05), ou 
seja, observa-se uma leve tendência dos homens publicarem, em média, mais artigos em 
revistas científicas que as mulheres. Porém, pelos dados expostos, o que se percebe é 
que “mesmo com todas as dificuldades impostas ao sexo feminino, conseguimos produzir 
cientificamente” (TENENTE, 2007, p. 73) o que, talvez nos falte, é o reconhecimento 
dessa produção científica.  
O resultado do t-student para publicação de capítulos de livros é de 0,008 o que 
indica que há diferenças estatísticas entre as médias desse tipo de produção entre 
mulheres (1,47) e homens (1,97). Quando consideramos trabalhos completos publicados 
em anais de congressos, temos a média de 1,53 para as mulheres e de 4,16 para os 
homens. Constatamos diferença estatística também para essa atividade (t-student = 
0,04) 
Sobre a publicação de resumo expandido em anais de congressos, a média para 
essa atividade é de 9,22 para as mulheres enquanto para os homens a média é de 11,47 
e em relação a aplicação do teste t-student temos o resultado de 0,111, o que significa 
que não há diferenças estatisticamente significante entre homens e mulheres nesse item. 
As atividades que as mulheres possuem a maior média são nas atividades 
consideradas como o ato de maternar que são as orientações e participações em bancas. 
Na participação de banca de Trabalhos de Conclusão de Curso -TCC a média das 
mulheres é de 29,71 e a média dos homens 26,30 e a aplicação do teste estatístico usado 
nessa pesquisa é de 0,05. E nas orientações e supervisões concluídas a média das 
mulheres é de 7,07 e a dos homens é de 6,06 (t-student é igual a 0,111). 
A análise para identificar a distribuição das bolsas bolsa entre a população 
pesquisada mostra que do total de professores dos programas de pós-graduação 
(doutorado) em Ciências Agrárias do centro-oeste, 36,6% dos homens são bolsistas e 
31,1% das mulheres estão nessa condição (gráfico 2). Quando procedemos análise por 
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faixa etária, isolando-se os grupos de homens e mulheres, constatamos que: do total de 
mulheres na faixa etária acima dos 60 anos, 60% têm bolsas (3-5)3, enquanto o 
percentual de homens bolsistas nesse mesmo intervalo de idade é de 18,5% (3-16); dos 
50 a 59 anos: 38% das mulheres (5-13) e 36% dos homens (12;33) nesse intervalo são 
bolsistas; dos 40 a 49 anos: 20% das mulheres (3;15) e 40% dos homens (16;40) são 
bolsistas;  dos 30-39 anos: 16,7% (2-12) das mulheres e 19,2% dos homens são 
bolsistas. 
 
Gráfico 2: Bolsa produtividade em Ciências Agrárias em 2013 a 2017. 
 
Fonte: Os autores (2019) 
  
Os dados sugerem que à medida que as mulheres avançam na idade e 
permanecem na carreira (não se aposentam), elas podem se tornar mais competitivas. 
Uma provável explicação para esse fato é que a partir dos 50 anos, as mulheres se 
liberam dos cuidados com os filhos. Entretanto, não há diferenças estatisticamente 
comprovada entre a distribuição de bolsas por gênero, idade e categoria de bolsa (χ2 = 
0,67) entre a população estudada. 
 
Conclusões 
 
Os resultados obtidos corroboram com a fala de Woolf (2018, p. 50) quando nos 
diz que as mulheres precisam mais do que educação, que é preciso ter “liberdade de 
experiência e que possam divergir dos homens sem receio de expressar suas 
diferenças”, pois se não mudarmos os resultados, ou no caso desse estudo, promover o 
acesso e a permanência na carreira científica sem considerar a jornada dupla das 
pesquisadoras. Sem políticas adequadas, o que se espera é a “perpetuação do domínio 
de um lado e, de outro, a servilidade” (WOOLF, 2018, p.51).  
As diferenças estatísticas na produção científica entre homens e mulheres não nos 
exime de refletir sobre a provocação de Viegas, Gazire, Reis e Barbosa (2016, p. 12) 
                                                          
3 Apesar de parecer um percentual muito significativo quando comparados ao dos homens, a população analisada 
(5 pesquisadoras) é pequena para fazer aferições mais contundentes. 
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quando nos indaga o que é ser mulher na contemporaneidade? E nos respondem que “a 
categoria mulher, há pelo menos 30 anos não se encaixa na estrutura estanque de um 
subjetivo que as sujeita, mas sim em diferentes potências e deveres”.  
Essas considerações repercutem os estudos de Leta (2003, p. 280) quando nos 
diz que: “as estatísticas mostradas anteriormente apontam que, se por um lado, as 
mulheres têm participado cada vez mais das atividades de C&T no Brasil, por outro, elas 
ainda não avançam em cargos e posições de destaque e reconhecimento” e essa 
situação é também percebida quando, após análise da composição do Comitê de 
Ciências Agrárias, constata-se a predominância masculina nessa instância de análise e 
decisória. 
 Os dados aqui apresentados que apontam para o que Brito, Pavini e Lima Jr. 
(2015, p. 36) denomina “uma inclusão progressiva caracterizada pela segregação, com 
interdição ou desestímulo ao acesso feminino a certas áreas do conhecimento e 
profissões que se mantiveram como redutos masculinos”. Que o movimento por uma 
Ciência aberta incorpore essa causa em seus princípios e agenda. 
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